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Recurson9	 95.449 - IRPJ - EX: DE 1986

~eme SUL MÓVEIS LTDA.

RecorrM	 DRF EM JOÃO PESSOA - PB

IRPJ - RECURSO PEREMPTO - NÃO CONHECIMEN-
TO.

Não se conhece do recurso, guando peremp-
to.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por, SUL MÓVEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do

recurso por perempto.

Sal. •as /-si:es(DF,, 22 de agosto de 1990.
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VISTO EM	 ZAINTO D HOLANDA BRAGA- PROCURADORDAFAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 .23 AGO 1990	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -

ros: LORGIO RIBEIRO, BRAZ JANUÁRIO PINTO, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLI

VEIRA, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (Suplente) E FRANCISCOIDE:PAU

LA,SCHETTINI.
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Recorrente SUL MÓVEIS LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário (fls. 161/170) ã de

cisão de primeira instancia do Sr. Delegado da Receita Federal em

João Pessoa-PB, (f is. 140/147) que houve por bem em julgar improce

dente a impugnação oferecida pelo contribuinte (fls. 65/78) ao au-

to de infração contra si lavrado (f is. 16), em virtude de omissão

de receita, pela falta de comprovação de contas do passivo, no exer

cicio de 1986, ano base 1985 configurando passivo fictício.

Consta pedido de prorrogação de prazo para interpo

sição da peça impugnatória (f is. 62), o que foi deferido pela auto

ridade competente.

Em sua impugnação (f is. 65/78) a empresa descreveu

os princípios contábeis a serem seguidos pela escrituração, fez

uma exposição sobre a lei tributária e o imposto de renda das pes-

soas jurídicas. Questionou o lançamento efetuado pela fiscalização,

alegando ser a impugnante uma pequena empresa comercial. Criticou

a forma de lançamento, alegando que a escrita contábil foi descon-

siderada, sem ter sido desclassificada e que os tributos foram lan

çados sem levar em conta os custos necessários a possivel ocorrên-

cia da omissão, nem a compensação do prejuízo existente na escri-

ta e nem o saldo de caixa. Concluiu que a fiscalização atropelou a

Constituição Federal, o Código Tributário Nacional, o decreto lei

n9 1.598/77 e o próprio regulamento do Imposto de Renda, afirmando

que o o lançamento é impróspero e deve ser sanado.

A informação fiscal (fls. 129/137) foi pela manu

tenção de auto de infração, alegando que a impugnante não apresen

tou nenhum fato novo para ser considerado, limitando-se a descre

ver seus conhecimentos sobre legislação tributária, no que lhe se

guiu a decisão de primeira instância (f is. 140/147), consubstanci
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ando-se na seguinte ementa, verbis:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA"

Passivo fictício - As importâncias integran-
tes das Contas Duplicatas a Pagar, Fornecedo
res e Congéneres estão sujeitas ã comprova =
ção, sob pena de serem presumidamente consi-
deradas omissão de receitas.

-	 Ação Fiscal Procedente."

Nova informação fiscal deu conta que realizou vi-

sita ao contribuinte procedendo as verificações em seu documentá-

rio fiscal nos moldes de Cobrança Administrativa Domiciliar, uma

vez que o presente processo encontrava-se perempto desde 19.08.89,

não tendo até a época da cobrança, sido apresentado por parte do

interessado quaisquer argumentos contrários a decisão (f is. 140/

/147), nem tampouco se pronunciado espontaneamente acerca da for

ma de liquidação do débito.

Informou não possuir a empresa interesse em forma

lizar quaisquer acordos para liquidação do débito, encaminhando

assim, o processo para inscrição em divida ativa, salientando a

necessidade de se encaminhar como anexo o LALUR - Livro de Apura-

ção do Lucro Real.

Em seu recurso (fls. 162/170) a empresa propugnou

pela tempestividade de seu recurso voluntário nos termos do arti-

go 35 do Decreto n9 70.235/72.

Procurou ressaltar a nulidade do procedimento, so

licitando que o processo seja devolvido a Delegacia da Receita Fe

deral de João Pessoa por falta de apreciação de todos os argumen-

tos da impugnação, alegando cerceamento de direito de defesa. Ale

gou, ainda, que o rito processual correto foi atropelado quando

da notificação ao contador não ao representante legal da recorren

te e do recebimento de AR com r. decisão por parte de quem não ti

nha poderes para tal.

Salientou terem os auditores da Cobrança Adminis-

trativa Domiciliar incluído no mesmo feito, parcelas não constan-

Ri"\ - .4e-



SERVICO pauco MERA/	 Processo n9 10467/000.637/88-23 	 3.
Acórdão n9 103-10.561

tes do auto de infração (Pis Receita Operacional 09/87 a 09/89

Finsocial Faturamento 01/88 a 09/89 e multa por atrazo na entrega

do DCTF). Insistiu na apreciação parcial da impugnação, referindo-

-se aos aspectos da compensação de prejuízos e presunção de paga-

mento na data do vencimento.

Este, o relatório.

VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO - RELATOR

Hã um aspecto preliminar, ligado ao pressuposto do

direito de recorrer a ser examinado.

Segundo o art. 33 do Decreto n9 70.235/72, regula

dor do processo administrativo-fiscal, a contribuinte dispõe de

um prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão depri 

meira instância, para apresentar recurso.

No caso dos autos, tal conhecimento se deu	 em
19.07.89, conforme AR de fls. 149.

Entretanto, a peça recursal somente foi protocoli

zada em 06.12.89, ou seja, mais de três meses após escoado o pra-

zo legal.

Procura, agora, inclusive após lavrado termo de

revelia, afastar a intempestividade, alegando que a ciência do AR

foi tomada por pessoa "estranha" ã empresa.

Todavia, data venia, não se pode ter como aceito

tal argumento, haja vista que o AR está corretamente endereçado

inexistindo qualquer prova e/ou indício de que tenha sido recebi-

do por pessoa desconhecida. Prova essa cujo ónus pertence ã em-

presa.

(41
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Além do mais, a empresa responde pelo que aconte-

ce em seus limites. Se, em sua sede, encontrava-se pessoa estra -

nha, desconhecida, fazendo-se passar por funcionário seu, atenden

do a quem a ela se dirigisse, a responsabilidade é da própria em-

presa, não podendo se oposta ao Fisco.

Considerando que a contribuinte atacou a problemá

tica da tempestividade no recurso, no máximo, deve ele ser conhe-

cido, negando-se-lhe, Orem, provimento, pela improcedência das

alegações.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do

recurso, para preliminarmente, negar-lhe provimento, por intempes

tivo.

Brasília-DF., 22 de agosto de 1990.
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